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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO
Cada vez mais, é comprovada a dificuldade dos estudantes, de 

qualquer idade, e para qualquer finalidade em compreender o que 
se pede em textos, e também os enunciados. Qual a importância 
em se entender um texto? 

Para a efetiva compreensão precisa-se, primeiramente, enten-
der o que um texto não é, conforme diz Platão e Fiorin: 

“Não é amontoando os ingredientes que se prepara uma re-
ceita; assim também não é superpondo frases que se constrói um 
texto”.1

Ou seja, ele não é um aglomerado de frases, ele tem um come-
ço, meio, fim, uma mensagem a transmitir, tem coerência, e cada 
frase faz parte de um todo. Na verdade, o texto pode ser a questão 
em si, a leitura que fazemos antes de resolver o exercício. E como 
é possível cometer um erro numa simples leitura de enunciado? 
Mais fácil de acontecer do que se imagina. Se na hora da leitura, 
deixamos de prestar atenção numa só palavra, como um “não”, já 
alteramos a interpretação e podemos perder algum dos sentidos ali 
presentes. Veja a diferença:

Qual opção abaixo não pertence ao grupo?
Qual opção abaixo pertence ao grupo? 

Isso já muda totalmente a questão, e se o leitor está desatento, 
vai marcar a primeira opção que encontrar correta. Pode parecer 
exagero pelo exemplo dado, mas tenha certeza que isso acontece 
mais do que imaginamos, ainda mais na pressão da prova, tempo 
curto e muitas questões. 

Partindo desse princípio, se podemos errar num simples enun-
ciado, que é um texto curto, imagine os erros que podemos come-
ter ao ler um texto maior, sem prestar a devida atenção aos de-
talhes. É por isso que é preciso melhorar a capacidade de leitura, 
compreensão e interpretação. 

Apreender X Compreensão X Interpretação2
Há vários níveis na leitura e no entendimento de um texto. O 

processo completo de interpretação de texto envolve todos esses 
níveis.

Apreensão
Captação das relações que cada parte mantém com as outras 

no interior do texto. No entanto, ela não é suficiente para entender 
o sentido integral. 

1  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
2  LEFFA, Vilson. Interpretar não é compreender: um estudo preliminar 

sobre a interpretação de texto.

Uma pessoa que conhece todas as palavras do texto, mas não 
compreende o universo dos discursos, as relações extratextuais 
desse texto, não entende o significado do mesmo. Por isso, é preci-
so colocá-lo dentro do universo discursivo a que ele pertence e no 
interior do qual ganha sentido. 

Compreensão
Alguns teóricos chamam o universo discursivo de “conhecimen-

to de mundo”, mas chamaremos essa operação de compreensão.
A palavra compreender vem da união de duas palavras grega: 

cum que significa ‘junto’ e prehendere que significa ‘pegar’. Dessa 
forma, a compreensão envolve além da decodificação das estrutu-
ras linguísticas e das partes do texto presentes na apreensão, mas 
uma junção disso com todo o conhecimento de mundo que você já 
possui. Ela envolve entender os significados das palavras juntamen-
te com todo o contexto de discursos e conhecimentos em torno do 
leitor e do próprio texto. Dessa maneira a compreensão envolve 
uma série de etapas:

1. Decodificação do código linguístico:  conhecer a língua em 
que o texto foi escrito para decodificar os significados das palavras 
ali empregadas.

2. A montagem das partes do texto: relacionar as palavras, fra-
ses e parágrafos dentro do texto, compreendendo as ideias constru-
ídas dentro do texto

3. Recuperação do saber do leitor:  aliar as informações ob-
tidas na leitura do texto com os conhecimentos que ele já possui, 
procurando em sua memória os saberes que ele tem relacionados 
ao que é lido.

4. Planejamento da leitura: estabelecer qual seu objetivo ao 
ler o texto. Quais informações são relevantes dentro do texto para o 
leitor naquele momento? Quais são as informações ele precisa para 
responder uma determinada questão? Para isso utilizamos várias 
técnicas de leitura como o escaneamento geral das informações 
contidas no texto e a localização das informações procuradas.

E assim teremos:

Apreensão + Compreensão = Entendimento do texto

Interpretação
Envolve uma dissecação do texto, na qual o leitor além de com-

preender e relacionar os possíveis sentidos presentes ali, posicio-
na-se em relação a eles. O processo interpretativo envolve uma es-
pécie de conversa entre o leitor e o texto, na qual o leitor identifica 
e questiona a intenção do autor do texto, deduz sentidos e realiza 
conclusões, formando opiniões.



LÍNGUA PORTUGUESA

8

Elementos envolvidos na interpretação textual3

Toda interpretação de texto envolve alguns elementos, os quais precisam ser levados em consideração para uma interpretação completa
a) Texto: é a manifestação da linguagem. O texto4 é uma unidade global de comunicação que expressa uma ideia ou trata de um assunto 

determinado, tendo como referência a situação comunicativa concreta em que foi produzido, ou seja, o contexto. São enunciados constituídos de 
diferentes formas de linguagem (verbal, vocal, visual) cujo objetivo é comunicar. Todo texto se constrói numa relação entre essas linguagens, as in-
formações, o autor e seus leitores. Ao pensarmos na linguagem verbal, ele se estrutura no encadeamento de frases que se ligam por mecanismos 
de coesão (relação entre as palavras e frases) e coerência (relação entre as informações). Essa relação entre as estruturas linguísticas e a organiza-
ção das ideias geram a construção de diferentes sentidos. O texto constitui-se na verdade em um espaço de interação entre autores e leitores de 
contextos diversos. 5Dizemos que o texto é um todo organizado de sentido construído pela relação de sentido entre palavras e frases interligadas.

b) Contexto: é a unidade maior em que uma menor se insere. Pode ser extra ou intralinguístico. O primeiro refere-se a tudo mais 
que possa estar relacionado ao ato da comunicação, como época, lugar, hábitos linguísticos, grupo social, cultural ou etário dos falantes 
aos tempos e lugares de produção e de recepção do texto. Toda fala ou escrita ocorre em situações sociais, históricas e culturais. A con-
sideração desses espaços de circulação do texto leva-nos a descobrir sentidos variados durante a leitura. O segundo se refere às relações 
estabelecidas entre palavras e ideias dentro do texto. Muitas vezes, o entendimento de uma palavra ou ideia só ocorre se considerarmos 
sua posição dentro da frase e do parágrafo e a relação que ela estabelece com as palavras e com as informações que a precedem ou a 
sucedem. Vamos a dois exemplos para entendermos esses dois contextos, muito necessários à interpretação de um texto.

Observemos o primeiro texto

https://epoca.globo.com/vida/noticia/2015/01/o-mundo-visto-bpor-mafaldab.html

Na tirinha anterior, a personagem Mafalda afirma ao Felipe que há um doente na casa dela. Quando pensamos na palavra doente, já pensamos 
em um ser vivo com alguma enfermidade. Entretanto, ao adentrar o quarto, o leitor se depara com o globo terrestre deitado sobre a cama. A inter-
pretação desse texto, constituído de linguagem verbal e visual, ocorre pela relação que estabelecemos entre o texto e o contexto extralinguístico. Se 
pensarmos nas possíveis doenças do mundo, há diversas possibilidades de sentido de acordo com o contexto relacionado, dentre as quais listamos: 
problemas ambientais, corrupção, problemas ditatoriais (relacionados ao contexto de produção das tiras da Mafalda), entre outros.

Observemos agora um exemplo de intralinguístico

https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-haroldo-para-compartilhar-143/
3  https://mundoeducacao.bol.uol.com.br/redacao/o-que-texto.htm

KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
4  https://www.enemvirtual.com.br/o-que-e-texto-e-contexto/

5  PLATÃO, Fiorin, Lições sobre o texto. Ática 2011.
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Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-de-inter-
textualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 

do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 
7  https://bit.ly/2P415JM.

das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 

À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE 
LINGUÍSTICA E FILOLOGIA
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INFORMÁTICA BÁSICA

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (WINDOWS)

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore
Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.
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Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente experiência 

de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar playlists e etc., 
isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente confir-

mar sua exclusão.
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RACIOCÍNIO LÓGICO

COMPREENSÃO E ANÁLISE DA LÓGICA DE UMA 
SITUAÇÃO, UTILIZANDO AS FUNÇÕES INTELECTUAIS; 

- RACIOCÍNIO VERBAL, RACIOCÍNIO MATEMÁTICO, 
RACIOCÍNIO SEQUENCIAL, ORIENTAÇÃO ESPACIAL 

E TEMPORAL, FORMAÇÃO DE CONCEITOS E 
DISCRIMINAÇÃO DE ELEMENTOS; PROBLEMAS 
UTILIZANDO AS OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS. 

PROPOSIÇÕES E CONECTIVOS. RACIOCÍNIO 
QUANTITATIVO

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições sim-

ples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que 
podemos vê na tabela a seguir:
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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ATUALIDADES

ASSUNTOS LIGADOS À ATUALIDADE NAS ÁREAS: 
ECONÔMICA, CIENTÍFICA, TECNOLÓGICA, POLÍTICA, 

CULTURAL, SAÚDE, MEIO AMBIENTE, ESPORTIVA, 
ARTÍSTICA, LITERÁRIA E SOCIAL DO BRASIL E DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro.

ANOTAÇÕES
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NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS

INTRODUÇÃO AOS DIREITOS HUMANOS

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e a um 
ramo de extrema importância e relevância no Direito, não só pelos 
seus princípios e precedentes normativos, mas por sua especificida-
de e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, ante as obrigações assu-
midas pelo Estado brasileiro no plano internacional e toda a com-
plexidade que a temática envolve na atualidade. Ao nascer, todo ser 
humano é livre, mas adquire direitos e deveres para a posteridade, 
dentre eles, diversos intrínsecos ao exercício e manutenção de sua 
própria dignidade

DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO DOS DIREITOS 
HUMANOS.

Noções gerais, diferenças e convergências das três vertentes 
jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional: Direito 
Humanitário, Direito dos Refugiados e Direito Internacional dos 
Direitos Humanos. 

Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos têm 
raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga inclina-
ção humana para o senso de justiça. A verdadeira consolidação dos 
Direitos Humanos se deu em meados do século XX, como um fenô-
meno do pós-guerra, em resposta às atrocidades e os horrores do 
nazismo. Diante da necessidade de resguardar e efetivar os direitos 
fundamentais da pessoa humana, foram surgindo normas que tute-
lam os bens primordiais da vida.  E, dentre esses bens primordiais, 
a dignidade humana tornou-se princípio basilar dos Direitos Huma-
nos, trazendo novos direitos e acepções à legislação. 

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito In-
ternacional dos Direitos Humanos formam, juntos, as três vertentes 
jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional e de prote-
ção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do 
Direito Internacional que tem por principal objetivo proteger e 
promover a dignidade humana em caráter universal e imperativo, 
consubstanciado no interesse da paz e do bem comum, a todos os 
Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revelado através de 
um conjunto de normas internacionais pautadas nas convenções e 
costumes aplicados especificamente nos casos de guerra ou confli-
tos armados. Visam a proteção internacional das vítimas de confli-
tos armados, e a limitação dos meios e dos métodos de combate, 
nos termos da Convenção de Genebra, de 1949. E, o Direito dos 
refugiados, pautado no Estatuto da ONU sobre os Refugiados, de 
1951 visa proteger toda pessoa ameaçada de perseguição por moti-
vos políticos, raciais ou sociais que a coloquem em perigo iminente 
de vida ou fundado receio de dano à sua integridade física. 

“Atualmente, é unânime o entendimento de que estas três 
vertentes se complementam, não se excluem, e podem se fazer 
presentes simultaneamente em algumas situações, passando cons-
tantemente por revisões de perspectivas” (OLIVEIRA; LAZARI, 2019, 
p. 158).

Em que pesem, portanto, as particularidades, todas as verten-
tes convergem para a proteção Internacional da Pessoa Humana e a 
garantia da manutenção de sua dignidade e integridade em caráter 
universal.

UNIVERSALISMO E RELATIVISMO CULTURAL.

Universalismo
Os defensores do universalismo acreditam que o fundamento 

dos direitos humanos está intimamente relacionado com dignidade 
humana e o mínimo ético irredutível, ainda que haja dissenso sobre 
o verdadeiro sentido do mínimo ético1.

Com o término da 2ª Guerra Mundial, a implementação dos 
direitos humanos ganhou destaque no cenário internacional, como 
uma resposta a comunidade internacional em razão das atrocida-
des cometidas durante o conflito armado. A procura de mecanis-
mos internacionais para a proteção da dignidade humana passou a 
ser motivo de debates entre diversos Estados.

Assim, a universalização dos direitos humanos passou a ter 
destaque a partir da elaboração de documentos internacionais para 
a proteção de direitos dos indivíduos, independentemente de raça, 
religião, sexo e etnia.

O caráter universal dos direitos humanos afirmado pela De-
claração Universal de 1948, foi ratificado na Declaração de Direitos 
Humanos de Viena de 1993, pois no parágrafo 5º do item I, consta 
que os direitos humanos são universais.

Ainda, a Declaração de Viena de 1993 sustenta a interdepen-
dência entre os valores dos direitos humanos, democracia e desen-
volvimento. A Declaração de Viena foi subscrita por 171 Estados, 
ou seja, o caráter universal dos direitos humanos propugnado pela 
Declaração Universal de 1948 foi endossado por um elevadíssimo 
número de Estados, o que nos leva a concluir que a Declaração de 
1993 amplia o consenso acerca da universalidade desses direitos.

Então, prevalece o entendimento de que a Declaração de Viena 
de 1993 acolheu a ideia da forte universalismo e fraco relativismo.

Relativismo cultural
A Declaração Universal da Unesco sobre a Diversidade Cultu-

ral reafirmou a convicção de que o diálogo intercultural é o melhor 
meio para a promoção da paz, da tolerância e do respeito ao outro. 
Além de ratificar a necessidade de proteção às diferentes identida-
des culturais, a Declaração da Unesco deixou claro que a diversida-
de cultural não pode ser invocada para legitimar atos de violência 
aos direitos humanos.

1  http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:qou-
Om5b1aikJ:seer.uenp.edu.br/index.php/argumenta/article/down-

load/450/pdf_55+&cd=10&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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A conjugação do respeito às particularidades de cada cultura com a 
afirmação do caráter universal dos direitos humanos, realizada através 
do diálogo intercultural, é de um dos maiores desafios da atualidade.

Apesar do diálogo intercultural ser fundamental para a maior 
efetividade dos direitos humanos, algumas das críticas feitas aos 
universalistas são, no mínimo, equivocadas.

O discurso de que os direitos humanos representam uma visão 
individualista, em que os “direitos” são privilegiados em detrimento 
dos “deveres”, não impossibilita a aproximação dos direitos com os 
deveres, uma vez que tais concepções não são fechadas ou inflexí-
veis, mas, pelo contrário, eles se completam e se interpenetram.

A proteção e implementação dos diretos humanos “envolve 
uma série de reflexões sobre deveres, responsabilidades com a co-
munidade, compromissos com as gerações presentes e futuras”.

O diálogo cultural com os povos que fundamentam suas rela-
ções na noção de dever só servirá para enriquecer o tema.

A declaração de direitos é fundamental, pois sem eles os indi-
víduos se tornam mais suscetíveis a dominação e ao sofrimento.

A proteção aos direitos humanos tem contribuído para a afir-
mação do indivíduo como sujeito de direito internacional e o reco-
nhecimento de direitos essenciais não pode ser negado por quem 
quer que seja.

Os direitos humanos não se prestam para substituir ou impos-
sibilitar convicções políticas, religiosas ou ideológicas. Em verdade, 
a afirmação do caráter universal dos direitos humanos pretende o 
estabelecimento de um parâmetro mínimo para as relações sociais.

Entretanto, posições calcadas no fundamentalismo prejudicam 
o diálogo, pois não reconhecem a possibilidade de influências 
externas. A construção dos direitos humanos abre um caminho 
para que “seja possível transitar diferentes percepções, inclusive 
religiosas, desde que, no seio de cada uma delas, haja espaço para 
o dissenso, para a crítica”.

A crítica dos relativistas de que os direitos humanos seria 
um instrumento de imperialismo do Ocidente, com finalidade de 
universalizar a sua cultura e crenças, também é sustentada em 
premissas equivocadas, pois o fato desses direitos terem nascido 
no Ocidente é, tão somente, um dado histórico. Apesar da criação 
dos direitos humanos ser atribuída ao Ocidente, não quer dizer 
que eles servem ou serviram para a perpetuação da dominação 
capitalista e imperialista dos países ocidentais.

O argumento trazido pelos relativistas de que os direitos huma-
nos servem para legitimar e encobrir atos atentatórios aos direitos 
humanos também é inadmissível. Sustentar que quaisquer práticas 
seriam legítimas desde que compartilhadas por uma comunidade 
pode ser, e na maioria das vezes é, um discurso extremamente au-
toritário, capaz de encobrir desigualdades, reprimir a liberdade e 
legitimar a dominação.

Os defensores do relativismo cultural também argumentam 
que as críticas feitas à homogeneidade de uma determinada 
cultura representaria uma afronta aos costumes compartilhados 
harmonicamente por aquele grupo, também não se sustentam. 
Observa-se com frequência que muitas críticas são oriundas do 
próprio grupo, de pessoas que pertencem a mesma tradição, 
situação que por si só desmistifica um possível consenso e coesão.

Muitas vezes, críticas feitas por membros de determinado 
grupo são reprimidas e subjugadas pelo valor coletivo. Diariamente, 
os jornais trazem notícias a respeito de mulheres submetidas 
à mutilação genital e castigos, com a autorização da religião, do 
Estado e do grupo social que fazem parte.

Entender as divergências que existem em um mesmo contexto 
cultural é fundamental para perceber a importância de se declarar 
direitos e proteger pessoas submetidas a diferentes formas de 
dominação.

É importante lembrar que o verdadeiro processo de 
internacionalização dos direitos humanos só veio a ocorrer a 
partir da 2ª Guerra Mundial, como resposta às atrocidades e aos 
horrores cometidos durante o nazismo. E a partir de então, os 
direitos humanos passam a ter um papel fundamental na luta pela 
valorização da vida e proteção dos homens, bem como no combate 
a dominação, sofrimento e totalitarismo.

Mesmo diante dos avanços trazidos pela internacionalização 
dos direitos humanos, ainda há muito a ser feito, pois em muitos 
países há pouca preocupação com políticas voltadas para a 
implantação e proteção desses direitos, o que também não diminui 
a sua relevância.

Apesar das inúmeras críticas feitas pelos relativistas, além de 
proclamar o direito à vida, a universalização dos direitos humanos 
tem servido para retirar o véu que encobre a dominação camuflada 
em tradições culturais.

A universalidade atribuída aos direitos humanos não nega as 
diferenças que constituem as possibilidades de manifestação da 
existência humana e mesmo das identidades particulares, mas pelo 
contrário, admite a existência de elementos valorativos comuns 
que podem ser compartilhados por todos os homens, seja de forma 
individual ou coletiva. Além disso, a universalidade de direitos 
humanos “não se contrapõe à diferença, podendo, inclusive, ser 
a condição de possibilidade para que as diferentes manifestações 
humanas possam se expressar e conviver em igualdade e sem avil-
tamentos”.

Talvez o maior problema relativo aos direitos humanos, não é 
a forma como devem ser justificados, mas sim, como devem ser 
protegidos. Não estamos diante de uma discussão filosófica, mas 
política.

DEFINIÇÃO DE DIREITOS HUMANOS

O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos 

considerado indispensável para uma vida humana pautada na liber-
dade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos 
essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de todos 
os homens, como aspectos essenciais da condição humana. Assim 
como as normas universais de reconhecimento e proteção, a ex-
pressão “direitos humanos” indica aquilo que é inerente à própria 
existência do homem e não há um rol predeterminado desse con-
junto mínimo de direitos essenciais.
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OS TRATADOS DE DIREITOS HUMANOS E A CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A Constituição Federal brasileira adota a aplicabilidade imediata das normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais, nos 
termos do artigo 5º, parágrafo primeiro:

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata.

O texto constitucional conferiu, portanto, especial proteção aos direitos humanos, por isso, com a entrada em vigor de um tratado 
internacional de direitos humanos, toda norma preexistente incompatível com seus preceitos perde automaticamente a vigência, obser-
vando-se sempre em caso de conflito, a norma mais favorável à vítima. 

Com a Emenda Constitucional nº 45, que introduziu na Constituição de 1988 o § 3º do art. 5º, os tratados e convenções internacio-
nais sobre direitos humanos aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, passaram a ter status equivalentes às emendas constitucionais.  

Os demais tratados sobre Direitos Humanos, sem a aprovação desse quórum, têm status supralegal, e, os Tratados e Convenções 
Internacionais de assunto geral, que não tratam sobre Direitos Humanos, têm status de Lei ordinária.

ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS.

Diversos são os órgãos e os sistemas de proteção aos Direitos Humanos no Brasil e no mundo.
No Brasil, o Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH) é o órgão colegiado que tem por finalidade a promoção e a defesa dos 

direitos humanos através de ações preventivas, protetivas, reparadoras e sancionadoras das condutas e situações de ameaça ou violação 
desses direitos, previstos na Constituição Federal e em tratados e atos internacionais ratificados pelo Brasil (MINISTÉRIO DOS DIREITOS 
HUMANOS E DA CIDADANIA, 2023).

Internacionalmente, a ONU, com seus órgãos e mecanismos de proteção aos Direitos Humanos, é quem representa o Sistema Univer-
sal ou Global e diversos outros órgãos que ampliam o alcance dessas normas de proteção aos Direitos Humanos, nos chamados Sistemas 
Regionais.

SISTEMA GLOBAL

— Sistema Global

Os direitos humanos na Organização das Nações Unidas
Pautada no reconhecimento da dignidade humana a todos os povos e nações, fundamentada nos ideais de igualdade, liberdade e 

fraternidade, foi criada a ONU. 
Com  o seu conjunto de normas e organismos, ela tem o propósito de preservar a paz e os direitos humanos, caracterizando o Sistema 

Universal de Proteção dos Direitos Humanos. Em 1945, a Carta da ONU ou Carta Internacional de Direitos Humanos, era composta pela 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e seus dois Protocolos Facultativos, além do 
Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e seu Protocolo Facultativo.

Universalmente, a Declaração Universal dos Direitos Humanos é o principal documento na história dos direitos humanos, que junta-
mente com o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ambos 
de 1966, nortearam a construção do sistema da ONU.

Elaborada por representantes de diferentes origens jurídicas e culturais de todas as regiões do mundo, a Declaração foi proclamada 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas em Paris, em 10 de dezembro de 1948, por meio da Resolução 217 A (III) da Assembleia Geral 
como uma norma comum a ser alcançada por todos os povos e nações. Ela estabelece, pela primeira vez, a proteção universal dos di-
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NOÇÕES DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO

PRINCÍPIOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO.

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo 

autônomo do Direito que se encontra dependente de um acopla-
do de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma 
norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de Direito 
Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração 
Pública em sua relação com os administrados, seus agentes públi-
cos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, 
encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, onde a 
principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores 
das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, o prin-
cípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponi-
bilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pie-
tro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico da 
Administração Pública e o regime jurídico administrativo. Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMI-
NISTRAÇÃO PÚBLICA

REGIME JURÍDICO ADMINIS-
TRATIVO

– É um regime mais abran-
gente;

– Consiste nas regras e prin-
cípios de direito público e 

privado por meio dos quais, a 
Administração Pública pode se 

submeter em sua atuação.

– É um regime reservado para 
as relações jurídicas incidentes 
nas normas de direito público;
– O ente público assume uma 
posição privilegiada em rela-

ção ao particular.

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que dire-

cionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem vir 
expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser 
implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, porém, pos-
suem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe 
acerca dos princípios administrativos dispondo que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Es-
tados do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiên-
cia. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios cons-
titucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 37, caput 
da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Pu-

blicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só 

pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas ativi-
dades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, 
onde o que não está proibido está permitido, nos termos do art.5°, 
II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá 
atuar somente com prévia autorização legal, haja vista que não ha-
vendo autorização legal, não poderá a Administração agir. 

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condu-
tas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos parâme-
tros legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios atos, 
e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. Desse 
modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de autorização 
ou de controle externo, tendo em vista que a própria Administração 
poderá fazê-lo por meio de revogação ou anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e 
oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  

b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos os 
atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 

Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:

• Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus pró-
prios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque 
deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de con-
veniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não de 
mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, prazo 
para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 54 da Lei nº 
9784/99, o direito da Administração de anular os atos administrati-
vos de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai 
em cinco anos, contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé. Entretanto, caso o ato nulo tenha sido pratica-
do mediante o uso de má-fé, não haverá prazo para sua anulação.

Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, pois, o 

exercício da atividade administrativa é atribuição da Administração, 
haja vista a ela serem atribuídas todas as condutas dos agentes pú-
blicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: Não importa a pessoa que o ato admi-

nistrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de forma 
impessoal com a fixação de critérios objetivos. 
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b) Agente Público: O Estado age em nome do agente. Assim, 
não poderão constar nas publicidades os nomes de administrado-
res ou gestores, sendo que as propagandas devem ser informativas 
e educativas, pois, o ato estará sendo praticado pela Administração 
Pública. Tal entendimento possui liame com a Teoria da Imputação 
Volitiva, por meio da qual, a vontade do agente público é imputada 
ao Estado.

• OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia Zanella 
di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamento para fins de 
reconhecimento de validade dos atos praticados por “funcionário 
de fato”, que se trata daquele que  não foi investido no cargo ou 
função pública de nodo regular, tendo em vista que a conduta desse 
agente, que se encontra laborando de modo irregular na Adminis-
tração Pública, é atribuída à pessoas jurídica na qual ele está inseri-
do e, por esse motivo,  tal vício será convalidado/corrigido. 

Moralidade
Além da necessidade de as atividades da Administração esta-

rem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam condu-
zidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse caso, estará 
a moralidade se preocupando com a moralidade jurídica, e não a 
social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as atividades 
de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade Administra-
tiva e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 do 
STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente para ocupar 
cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da Resolução nº 7 
do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:

• Súmula Vinculante 13 STF – “A nomeação de cônjuge, com-
panheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante ou de servidor 
da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, chefia ou 
assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de con-
fiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública di-
reta e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante 
designações recíprocas, viola a Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à mora-
lidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal prática foi 
recentemente condenada pela Súmula que reforça o caráter imoral 
e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos em comissão, in-
cluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou transversa. Como 
exemplo, podemos citar o parente de Marcela que foi nomeado no 
gabinete de João em troca da nomeação de um parente de João no 
gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu im-
pacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, sendo 
elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até o ter-
ceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a nomeação 
de primos; e

b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se esten-
de a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os ministros de 
Estado e secretários estaduais, distritais e municiais, pois, no enten-
dimento do STF, a súmula se aplica apenas a cargos comissionados.

Publicidade
É necessário que haja transparência no exercício das ativida-

des exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, os atos da 
Administração devem ser públicos.  Contudo, há algumas exceções, 
como determinados interesses sociais, bem como as situações de 
foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor con-
trole das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 2º, Pará-
grafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina que a Administra-
ção Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da legalidade, 
finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralida-
de, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse pú-
blico e eficiência, sendo que nos processos administrativos serão 
observados, entre outros, os critérios de divulgação oficial dos 
atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na 
Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X também 
da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” devem ser 
compreendidos como exceções à regra geral do Princípio da Publi-
cidade. 

Vale ressaltar que de acordo com o artigo 5º, LXXII da CFB/88 
e a Lei nº 9507/97, um dos principais remédios constitucionais que 
prevê a garantia do acesso às informações sobre a pessoa do impe-
trante, é o Habeas Data.

Por fim, é importante mencionar que a Súmula nº 6 do STF 
estabelece “desde que devidamente motivada e com amparo em 
investigação ou sindicância, é permitida a instauração de processo 
administrativo disciplinar com base em denúncia anônima, em face 
do poder-dever de autotutela imposto à Administração”. Logo, per-
cebe-se que a intenção da Suprema Corte ao elaborar esta Súmula, 
foi a de preservar a intimidade.

Eficiência 
O princípio da eficiência foi introduzido pela EC nº19/98, pois, 

antes, ele era considerado como princípio infraconstitucional.
Nesse sentido, deverá ser a atuação da Administração Pública 

pautada nos seguintes critérios:
a) Rapidez;
b) Dinamismo;
c) Celeridade;
d) Descongestionamento;  
e) Desburocratização;
f) Perfeição;
g) Completitude; e
h) Satisfação;
i) Rentabilidade ótima, máxima e com menor custo. 

Sobre o tema, o STF já se posicionou no sentido de reforçar que 
o princípio da eficiência não depende de Lei para que seja regula-
mentado, sendo por isso, considerado como uma norma de eficácia 
plena.
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Além disso, destaca-se que a Emenda Constitucional nº19/98 consagrou a transição da Administração Pública Burocrática para a Ad-
ministração Pública Gerencial, com o objetivo de criar aproximação entre o Poder Público e a iniciativa privada. Vejamos no quadro abaixo, 
as distinções entre esses dois tipos de Administração:

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BUROCRÁTICA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA GERENCIAL

– É direcionada ao controle de procedimentos 
e preocupa-se com os resultados em segundo 

plano;
– Seu foco encontra-se nos controles adminis-

trativos;
– Centralização,concentração e controle dos 

órgãos e entidades públicas.

– É voltada para o controle de resultados e man-
tém as formalidades fundamentais à Administração 

Pública;
– É focada no controle de resultados;

– Reduz a atuação empresarial do Estado;
– Trata de parcerias com entidades do terceiro setor 

para a prestação de atividades consideradas não 
essenciais;

– Trata da capacitação de servidores e do controle de 
desempenho;

– Cuida da descentralização, desconcentração e auto-
nomia dos órgãos e entidades públicas

— Outros Princípios Constitucionais Aplicáveis à Administração Pública

Princípio da Celeridade Processual  
Previsto no artigo 5º LXXVIII da CFB/88, o princípio da celeridade processual assegura a toda a sociedade nas searas judicial e admi-

nistrativa, a razoável duração do processo e os meios que garantam celeridade na sua tramitação. 
Ressalta-se que o processo administrativo constitui uma sequência de atos que declinam-se à decisão final. Desta maneira, o rito deve 

sempre prosseguir com o objetivo de que haja conclusão célere de encerramento dos processos. 
Salienta-se que a Lei Federal nº 9784/99 elenca importantes diretrizes que podem ser aplicadas aos processos administrativos federais 

em relação a celeridade. São elas:
a) É dever da Administração emitir de forma clara, decisão nos processos administrativos, bem como responder acerca de solicitações 

ou reclamações e sobre matérias que sejam de sua competência;
 b) Após a conclusão da instrução de processo administrativo, o prazo para Administração decidir é de até 30 dias, exceto se houver 

prorrogação expressamente motivada, razão pela qual, acrescentar-se-á igual período;
c) Não fixando a lei prazo diferente, será o recurso administrativo decidido no prazo de 30 dias;
d) Salvo disposição legal diversa, o processo administrativo deverá tramitar por no máximo três instâncias administrativas. 

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa
De acordo com os fundamentos contidos no artigo 5º, LV da CFB/88, em decorrência do princípio do contraditório, as decisões admi-

nistrativas devem ser tomadas levando em consideração a manifestação das partes interessadas.
Para tal, é imprescindível que seja dada oportunidade para que as partes prejudicadas pela decisão sejam ouvidas antes do resultado 

final do processo.
Ressalta-se que o princípio da ampla defesa possibilita aos litigantes, tanto em processo judicial quanto administrativo, a utilização 

dos meios cabíveis de prova, dos recursos e dos instrumentos necessários para defesa de seus interesses diante do Judiciário e também 
da Administração Pública. 

Acerca dos princípios do contraditório e da ampla defesa, dispõe a Súmula Vinculante 33 do Supremo Tribunal Federal: 

• Súmula 33 STF - “Nos processos perante o Tribunal de Contas da União asseguram-se o contraditório e a ampla defesa quando da 
decisão puder resultar anulação ou revogação de ato administrativo que beneficie o interessado, excetuada a apreciação da legalidade do 
ato de concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensão”.

Princípio de devido processo legal formal e material 
Nos ditames do artigo 5º, LIV da CFB/88, a privação de liberdade ou de bens só poderá ser aplicada após o devido processo legal. 
O devido processo legal pode ser classificado da seguinte forma:
a) Devido processo legal formal: trata-se do parâmetro que exige o cumprimento de um rito que já esteja definido por lei para que a 

decisão tenha validade;
b) Devido processo legal material ou substantivo: a decisão final deve ser justa, adequada e respeitar o rito. Desse modo, o devido 

processo legal material ou substantivo possui o mesmo conteúdo do princípio da proporcionalidade. Além disso, é importante destacar 
que nos processos administrativos, é buscada a verdade real dos fatos, não valendo desta forma, somente a verdade formal baseada na 
prova produzida nos autos. 

Por fim, denota-se que são diferenças primordiais entre o processo administrativo e do processo judicial:
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NOÇÕES DE DIREITO PENAL

CONCEITO, MISSÕES E FUNÇÕES 

(I) Conceito:
O direito penal é um ramo do direito público que trata dos cri-

mes e das infrações penais. Seu principal objetivo é estabelecer um 
conjunto de normas que definem quais comportamentos são con-
siderados criminosos, bem como as penas e medidas de segurança 
aplicáveis a quem cometer tais condutas. É uma área do direito que 
busca preservar a ordem social, proteger os direitos individuais e 
coletivos, além de promover a justiça e a pacificação social.

(II) Missão:
A missão do direito penal brasileiro é garantir a segurança jurí-

dica e a paz social, estabelecendo normas claras que determinem o 
que é crime e qual a consequência para quem praticá-lo. Além dis-
so, busca prevenir a ocorrência de crimes, por meio da intimidação 
e dissuasão, bem como oferecer respostas adequadas e proporcio-
nais às infrações penais que efetivamente ocorram.

O direito penal também tem a missão de proteger os direitos 
individuais dos acusados, assegurando o devido processo legal, o 
contraditório e a ampla defesa, garantindo que apenas aqueles que 
efetivamente cometeram um crime sejam punidos.

(III) Funções:
As principais funções do direito penal brasileiro são:
a) Proteção dos bens jurídicos: O direito penal tem como finali-

dade proteger os valores mais importantes para a sociedade, como 
a vida, a liberdade, o patrimônio, a honra, entre outros. Isso é reali-
zado por meio da tipificação de condutas criminosas e da aplicação 
de penas.

b) Prevenção geral: Busca dissuadir a sociedade em geral de 
cometer crimes, demonstrando as consequências negativas que 
aguardam os infratores. Através do medo do castigo, espera-se de-
sestimular a prática de condutas criminosas.

c) Prevenção especial: Tem o objetivo de ressocializar o infra-
tor, recuperando-o para que, após cumprir sua pena, possa reinte-
grar-se à sociedade de forma responsável e não voltar a cometer 
crimes.

d) Repressão: Quando um crime é cometido, o direito penal 
entra em ação para punir o infrator de acordo com a gravidade do 
delito. Essa função visa restabelecer a ordem jurídica e a justiça, 
além de servir como exemplo para a prevenção geral.

e) Garantia de direitos fundamentais: Assegurar que o proces-
so penal respeite os direitos fundamentais dos acusados, como o 
direito à defesa, o princípio da presunção de inocência e a proibição 
de penas cruéis e degradantes.

PRINCÍPIOS. 

— Legalidade (Art. 5°, XXXIX + Art. 1°, CP + Documentos Inter-
nacionais)

Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal → real limitação ao poder estatal de 
interferir na esfera das liberdades individuais.

O princípio da legalidade se divide em dois subprincípios: 
reserva legal e anterioridade.

– Reserva legal: não há crime ou pena sem lei em sentido 
estrito, ou seja, diploma legal emanado do Poder Legislativo.

1  – E contravenção penal? A doutrina entende que as 
contravenções/infrações penais também não podem ser aplicadas 
sem lei.

2 – Além da pena, entende-se também que a medida de 
segurança não pode ser aplicada sem prévia lei. 

Medida legal é outra espécie de sanção penal (resposta dada 
a alguém por uma infração penal), na qual a culpabilidade não é 
um pressuposto, mas sim a periculosidade, ex.: agente não pode 
ser condenado em função de doença mental, porém ele sofre 
a aplicação de medida de segurança (tratamento ambulatorial, 
internação, por exemplo).

– Anterioridade: não há crime ou pena sem lei anterior ao fato 
praticado, ex.: a partir de hoje, beber cerveja é crime, porém quem 
bebia até ontem não pode ser criminalizado → a anterioridade gera 
o princípio da irretroatividade da lei penal.

Atributos da Lei Penal: a lei penal deve ser:
I – a norma penal deve ser escrita. Os costumes influenciam 

no direito penal e servem para aclarar determinados textos (ex.: 
repouso noturno). Segundo o MPSP, o costume não pode revogar 
crime (v. Súmulas 502 e 574, STJ);

II – A norma penal deve ser certa, sem margens de dúvidas 
para sua interpretação;

III – Deve ser taxativa, de forma a evitar que a norma seja 
aplicada a uma gama variada de condutas, violando o princípio da 
reserva legal;

IV – A norma penal deve ser necessária, uma vez que o direito 
penal deve ser o último recurso do Estado para proteção do bem 
jurídico.

Tópicos relevantes
– Medidas Provisórias em matéria penal, a rigor, a Medida 

Provisória não pode tratar de matéria penal (v. Art. 62, § 1º, “b”, 
CF), porém o STF entende que a Medida Provisória pode tratar 
de matéria quando beneficiar o infrator (reduzindo penas, 
discriminando condutas, por exemplo).

– Normas penais em branco, isto é, as que exigem um 
complemento para ter eficácia, violam o princípio da reserva legal? 
Prevalece o entendimento que as normais penais em branco não 
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violam o princípio da reserva legal, pois a conduta está sendo 
discriminada na norma penal, apenas que o legislador não tem 
como colocar todas as minúcias do tema na lei.

Irretroatividade da Lei Penal
– A lei penal só se aplica aos fatos ocorridos durante a sua 

vigência, não atingindo fatos anteriores.
– Existe exceção? Sim, a lei penal mais benéfica ao agente terá 

aplicação retroativa.

Individualização da Pena (Art. 5°, XLVI, CF)
– “A lei regulará a individualização da pena”: nenhum caso 

é idêntico a outro caso, mesmo se for possível realizar a mesma 
conduta criminosa, portanto cabe à lei individualizar a pena 
conforme as circunstâncias inerentes ao caso (reprimenda exata), 
sendo vedada uma condenação “genérica” a todos que realizam 
determinada conduta.

– A individualização visa respeitar o princípio da 
proporcionalidade.

– Este princípio não se aplica somente ao Juiz ou Promotor, mas 
também em 03 (três etapas).

1 – Etapa legislativa: o legislador não pode produzir uma 
norma que viola a individualização, elaborando uma lei que retire 
do Juiz os poderes para fixar parâmetros na aplicação da pena, 
por exemplo, (“quem cometeu tal crime terá pena de x anos, sem 
exceção).

2 – Etapa judicial: o juiz, ao analisar o caso concreto sub 
judice, condena ao agente e prossegue à dosimetria da pena, onde 
ocorrerá a individualização.

3 – Etapa administrativa (execução penal): o Juiz da execução 
penal também deve analisar cada caso concreto, de modo a verificar 
quem receberá um benefício, por exemplo.

Intranscendência da Pena (Art. 5°, XLV, CF)
– O efeito penal primário da sentença condenatória não pode 

passar da pessoa do condenado, isto é, somente ele poderá ser 
preso → a morte é uma das causas de extinção de punibilidade (Art. 
107).

– Já os efeitos secundários (extrapenais), notadamente a 
obrigação de reparar o dano e/ou a decretação do perdimento 
dos bens, podem ser estendidos aos sucessores e contra eles 
executados, nos termos da lei, até o limite do valor do patrimônio 
transferido (limite do valor da herança).

– Os herdeiros também terão que pagar as multas do 
condenado falecido? A multa se insere no efeito penal primário, 
logo ela não passa aos herdeiros, pois estes só recebem os efeitos 
civis da pena e não os efeitos punitivos.

Limitação das Penas ou Humanidade (Art. 5°, XLVII) → cláusula 
pétrea

– Não haverá penas:
I – de morte, salvo em caso de guerra declarada; 
II – de caráter perpétuo; 
III – de trabalhos forçados; 
IV – de banimento; ou 
V – cruéis.
– “Trabalhos forçados”: contrário ao que se imagina, o trabalho 

do preso não é forçado pois o labor do preso não é pena e tampouco 
é forçado → o trabalho é um dever, porém ninguém forçará o preso 
a trabalhar se não quer.

– “Caráter perpétuo”: a pena não precisa ser explicitamente 
perpétuo, bastando que ela possua o caráter de perpétuo.

Presunção de Inocência ou Não-Culpabilidade (Art. 5°, LVII, 
CF)

– “Ninguém será condenado culpado até o trânsito em julgado 
da sentença penal condenatória’ → regra taxativa.

– A presunção de inocência é uma regra probatória (de 
julgamento), ou seja, somente a certeza da culpa pode gerar a 
condenação → em razão disto, incumbe ao acusador o ônus da 
prova a respeito da culpa pela prática do fato.

1 – O ônus da prova não será do acusador quando houver 
alegação de excludente de ilicitude ou culpabilidade → neste caso, 
o ônus será do acusado, porém, mesmo se ele não conseguiu 
provar uma excludente, o Juiz mesmo assim poderá absolvê-lo, caso 
entenda que exista fundada dúvida sobre existência  da culpa (Art. 
386, CPP).

2 – Da presunção decorre o “in dubio pro reo” → havendo 
dúvida acerca da culpa, o Juiz deve decidir a favor do réu.

– A presunção de inocência também é uma regra de 
tratamento: o acusado deve ser sempre tratado como inocente, 
seja na dimensão interna quanto externa.

1 – Dimensão interna: o acusado deve ser a todo tempo tratado 
como inocente dentro da persecução penal (fase de investigação, 
processo penal), ex.: prisões antecipadas equivocadas violam a 
presunção de inocência.

2 – Dimensão externa: o acusado, fora da persecução penal, 
também deve ser tratado como inocente, ex.: acusado não pode ter 
sua nomeação em cargo público impedida por estar respondendo a 
um processo penal.

– “Relativização” da presunção de inocência: o STF, em 
decisões recentes, adotou o entendimento que, como nenhum 
princípio é absoluto, a presunção da inocência pode ser relativizada 
para fins de permitir a execução provisória da pena privativa 
de liberdade, mesmo antes do trânsito em julgado da sentença 
penal condenatória, bastando para tal que a referida tenha sido 
referendada por um tribunal superior, sem prejuízo de eventual 
REsp ou RExt (v. HC 126.292).

Questões relevantes
1 – Inquéritos policiais e ações penais em curso configuram 

maus antecedentes? Não → “É vedada a utilização de inquéritos 
policiais e ações penais em curso para agravar a pena-base.” 
(Súmula 444, STJ).

2 – É possível a regressão de regime de cumprimento da pena 
pela prática de novo crime? O STF e STJ entendem que o Juiz da 
execução pode proceder à regressão de regime mesmo sem o 
trânsito em julgado do novo crime.

3 – Revogação da suspensão condicional do processo pela 
prática de novo crime (Art. 80, Lei 9.099/95): se o agente praticar 
o novo crime, o benefício do SURSIS será revogado, mesmo sem o 
trânsito em julgado do novo crime.

– Prisões cautelares não ofendem a presunção da inocência.
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Ofensividade
– A conduta criminalizada pela Lei deve, necessariamente, ser 

capaz de ofender significativamente um bem jurídico relevante/
importante para a sociedade. Em outras palavras, o legislador não 
pode tipificar uma conduta cotidiana como crime, quando ela não viola 
um bem jurídico relevante para a sociedade (ex.: andar de chinelos).

– É também conhecido como princípio da lesividade.

Alteridade
– O fato deve causar lesão (ofender) a um bem jurídico de 

terceiro.
– Deste princípio decorre que o direito penal não pune a auto-

infração.
1 – O crime de fraude contra seguro seria uma exceção ao 

princípio da alteridade? Não, porque o bem patrimônio protegido 
não é do ofensor mas sim o da seguradora, que teria que pagar um 
prêmio injustamente.

Confiança
– Todos possuem direito de atuar, acreditando que as demais 

pessoas irão agir de acordo com as normas que disciplinam a 
vida em sociedade. Ninguém pode ser punido por agir com essa 
expectativa.

– A confiança serve como vetor de interpretação nos crimes 
culposos, uma vez que nestes crimes o agente viola o dever objetivo 
de cuidado. A confiança ajuda a analisar se houve descuido ou não.

Adequação Social
– Uma conduta, ainda que tipificada em Lei como crime, 

quando não afrontar o sentimento social de justiça, não será crime 
em sentido material, ex.: crime de adultério (mesmo quando estava 
tipificado a sociedade não tratava esta prática como crime). 

– A adequação social é raramente utilizado na jurisprudência.

“Non Bis In Idem (Ne Bis In Idem)”
– Ninguém pode ser punido ou sequer processado duas vezes 

pelo mesmo fato → não se pode, ainda, utilizar o mesmo fato, 
condição ou circunstância duas vezes;

Proporcionalidade
– As penas devem ser aplicadas de maneira proporcional à 

gravidade do fato, bem como serem cominadas de forma a dar ao 
infrator uma sanção proporcional ao fato abstratamente previsto;

Intervenção Penal Mínima (“Última Ratio”)
– O direito penal não pode ser a primeira opção, devendo ser 

reservado para casos excepcionais.
– Quando a intervenção penal é necessária? Para saber, 

é necessário analisar os caráteres fragmentariedade e 
subsidiariedade;[.

1 – Fragmentariedade: o direito penal só deve intervir os bens 
jurídicos mais relevantes para a sociedade → fragmento = só uma 
parte.

2 – Subsidiariedade: O direito penal só vai intervir quando as 
demais formas de controle social, incluindo os demais ramos do 
direito, forem insuficientes → atuação “não principal” do direito 
penal.

— Princípio da Insignificância (Bagatela)

Conceito
– Uma conduta que não ofenda significativamente o bem 

jurídico penal protegido pela norma não pode ser considerado 
como crime (atipicidade) → a conduta foi realizada no mundo 
fenomênico, porém foi de forma a ser tido como irrelevante.

1 – Tipicidade formal: a adequação/substanciação do fato à 
norma.

2 – Tipicidade material: a conduta, além de ser típica, também 
deve produzir uma ofensa relevante ao bem jurídico protegido pela 
norma → se a conduta não produzir a ofensa relevante, mesmo 
sendo típica, ela deixa de ser crime.

Requisitos da Insignificância → “Mari”
– Mínima ofensividade da conduta.
– Ausência de periculosidade social da ação.
– Reduzido (ou “reduzidíssimo”) grau de reprovabilidade do 

comportamento.
– Inexpressividade da lesão jurídico.
1 – Qual o patamar para que se considere haver insignificância 

penal? Em linhas gerais, o STF e STJ entendem que o patamar é 
de um 1/10 do salário mínimo vigente quando da realização da 
conduta → este patamar não é rígido, servindo apenas para auxiliar 
os Magistrados na hora da aplicação do princípio.

Bagatela Imprópria
– Ocorre quando o Juiz, ao verificar que o agente praticou o ato 

tipificado ilícito e culpável, deixa de aplicar a pena por entender que 
a pena é desnecessária.

Tópicos Importantes: Descaminho (Art. 334)
– Conceito de descaminho: é a conduta do agente que ilude o 

pagamento devido pela entrada, saída ou consumo de mercadoria 
em nosso país (ex.: trazer um aparelho celular escondido, que foi 
adquirido nos EUA).

– Descaminho (Art. 334) ≠ contrabando (Art. 334-A): no 
descaminho, o crime não está na importação do produto, mas 
apenas na ausência do pagamento devido, ao passo que no 
contrabando o agente importa produto proibido no país.

1 – O descaminho é um crime que ofende a ordem tributária, 
ao passo que o contrabando é um crime que ofende a soberania 
nacional, tanto que não se aplica o princípio da insignificância ao 
contrabando.

– O princípio da insignificância é aplicada ao descaminho, uma 
vez que a lei 10.520/02 estabeleceu uma dispensa para a Fazenda 
Nacional, isto é, ela não precisaria executar para cobrar valores 
inscritos na dívida ativa que não excedesse R$ 10 mil, logo, se 
tributariamente o valor é insignificante, para o penal também será.

– Posteriormente, algumas portarias do MF atualizaram o 
valor da dispensa: o STF, consequentemente, aumentou o valor 
do princípio, porém o STJ manteve entendimento que o valor da 
dispensa devia ser igual o da lei, ou seja, R$ 10 mil. Recentemente, 
o STJ passou a entender que é de R$ 20 mil do tributo sonegado.
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PROCESSO PENAL.

— Princípios do Processo Penal
O Direito Processual Penal se embasa em diversos princípios, 

que buscam evitar arbitrariedades estatais. Seguem os princípios 
que formam a base principiológica processual penal:

– Presunção de Inocência (Art. 5º, LVII, CF/88): Consiste no di-
reito de não ser declarado culpado senão após o devido processo 
legal, sendo que a consequência deste princípio é que a parte acu-
sadora fica com o ônus de demonstrar a culpabilidade do acusado;

– Contraditório: Consiste no direito à informação somado ao 
direito de participação. Quanto ao direito de informação, desta-
cam-se as citações e intimações. Quanto ao direito de participação, 
o acusado precisa ter a oportunidade reagir. Ex.: contestar, recorrer.

– Ampla defesa: O direito de defesa complementa o contra-
ditório, pois após se contrapor (exercer o contraditório) o acusado 
precisa se defender. A ampla defesa proporciona ao acusado a pos-
sibilidade de influenciar na decisão judicial. Ex.: produzindo provas;

– Defesa Técnica - Autodefesa;
– Exercida pelo advogado. É obrigatória na fase processual.

– Publicidade (Art. 9º, IX, CF/88): Acesso de todos os cidadãos 
ao processo, com vistas à transparência da atividade jurisdicional, 
oportunizando a fiscalização de toda a sociedade. 

– Princípio da busca da verdade: Com o passar dos anos ve-
rificou-se que no âmbito do processo penal é impossível atingir a 
verdade absoluta, o que se busca é a maior exatidão possível na 
reconstituição do fato controverso, mas sem a pretensão de chegar 
na verdade real. Assim, são inadmissíveis provas obtidas por meios 
ilícitos, para que seja evitado provar a qualquer custo, por meio de 
ilegalidades e violações de direitos.

Art. 5º
(...)
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 

meios ilícitos;

– Princípio do juiz natural: Significa que é vedado Tribunal de 
Exceção, ou seja, escolher quem vai julgar o acusado após o fato, 
sem que haja regras pré-fixadas de competência. O sentido desta 
violação é manter a imparcialidade do juízo que trabalha em nome 
do Estado, e não pelo desejo de vingança.

– Ninguém é obrigado a produzir prova contra si mesmo: Esse 
princípio exemplifica-se pelo direito ao silêncio, não ser constran-
gido a confessar, inexigibilidade de dizer a verdade, não praticar 
qualquer comportamento ativo que possa incriminá-lo, não produ-
zir nenhuma prova incriminadora invasiva. Ou seja, o acusado tem 
o direito de autopreservar-se, o que faz parte da natureza humana, 
e, com isso, não produzir provas que vão levar à sua condenação.

DIREITOS FUNDAMENTAIS, DIGNIDADE HUMANA E 
DIREITO À PROTEÇÃO

No processo penal brasileiro, os conceitos de Direitos Funda-
mentais, Dignidade Humana e Direito à Proteção estão intimamen-
te relacionados e têm o papel fundamental de garantir um sistema 
de justiça justo e equitativo. Abaixo, destacarei como esses concei-
tos se interconectam:

1 – Direitos Fundamentais: Os Direitos Fundamentais referem-
-se às garantias e prerrogativas inalienáveis que todos os indivíduos 
possuem, simplesmente por serem seres humanos, e que são pro-
tegidos pela Constituição brasileira. Esses direitos visam assegurar 
a dignidade, a igualdade e a liberdade de todos perante a lei e o 
Estado.

2 – Dignidade Humana: A Dignidade Humana é um princípio 
fundamental consagrado na Constituição Federal de 1988 e é con-
siderado o núcleo central de todos os direitos fundamentais. Ela 
implica que todas as pessoas devem ser tratadas com respeito, 
valor e consideração, independentemente de sua condição social, 
econômica, étnica, religiosa, etc. A Dignidade Humana está na base 
da proteção dos direitos individuais no processo penal e é inviolável 
em qualquer circunstância.

3 – Direito à Proteção no Processo Penal: O Direito à Prote-
ção no Processo Penal garante que os acusados sejam tratados com 
justiça, equidade e imparcialidade durante todas as etapas do pro-
cesso, desde a investigação até o julgamento. Isso inclui o direito à 
presunção de inocência, ao devido processo legal, ao contraditório 
e à ampla defesa, ao direito de não produzir provas contra si mesmo 
(nemo tenetur se detegere), entre outros.

A relação entre esses conceitos no processo penal brasileiro 
pode ser melhor entendida da seguinte maneira:

Respeito à Dignidade Humana no Processo Penal: Todos os en-
volvidos no processo penal, sejam acusados, vítimas, testemunhas 
ou autoridades, devem ser tratados com respeito e consideração 
por seus direitos e garantias fundamentais. O tratamento digno é 
essencial para preservar a integridade e a humanidade de todos os 
indivíduos envolvidos.

Direitos Fundamentais como Base do Processo Penal: Os di-
reitos fundamentais, como a presunção de inocência e o direito à 
ampla defesa, são fundamentais no processo penal brasileiro para 
garantir que a pessoa acusada tenha uma oportunidade justa e 
equitativa de se defender das acusações que lhe são imputadas.

Equilíbrio entre Direitos e Proteção da Sociedade: O sistema 
de justiça penal no Brasil deve equilibrar o respeito aos direitos 
fundamentais do acusado com a proteção da sociedade. Embora 
os acusados devam receber tratamento justo e seus direitos sejam 
preservados, também é importante que a sociedade seja protegida 
de ameaças à segurança pública e à ordem social.

Em suma, a relação entre Direitos Fundamentais, Dignidade 
Humana e Direito à Proteção no processo penal brasileiro é essen-
cial para garantir um sistema de justiça justo, equitativo e respeito-
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so com a condição humana de todos os envolvidos. Ao preservar a 
dignidade dos indivíduos e garantir o respeito aos direitos funda-
mentais no processo penal, busca-se alcançar uma sociedade mais 
justa e humanitária.

INSTRUMENTALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E O 
MODELO SISTÊMICO DE PREVENÇÃO DE DELITOS 

ECONÔMICOS.

A instrumentalização administrativa e o modelo sistêmico de 
prevenção de delitos econômicos são abordagens inovadoras no 
campo do processo penal, buscando lidar de maneira eficiente e 
preventiva com crimes econômicos complexos. Crimes dessa na-
tureza envolvem esquemas sofisticados e atores múltiplos, o que 
torna a repressão tradicional do sistema penal muitas vezes insu-
ficiente. Nesse contexto, a instrumentalização administrativa e o 
modelo sistêmico se propõem a serem estratégias mais eficazes na 
prevenção e combate a esses delitos.

1. Instrumentalização Administrativa:
A instrumentalização administrativa consiste em dotar as auto-

ridades administrativas, especialmente aquelas vinculadas a órgãos 
de regulação econômica e fiscalização, de instrumentos mais robus-
tos para atuar na prevenção e repressão de delitos econômicos. Em 
contraste com o sistema de justiça criminal tradicional, que tem o 
poder de julgar e aplicar sanções após a ocorrência do crime, a ins-
trumentalização administrativa foca no poder de prevenção, atuan-
do antes mesmo do cometimento do delito.

Essa abordagem procura utilizar mecanismos de inteligência, 
fiscalização, monitoramento e colaboração entre diferentes ór-
gãos administrativos para identificar comportamentos suspeitos, 
padrões de conduta ilícita e operações financeiras que indiquem a 
prática de crimes econômicos, tais como lavagem de dinheiro, frau-
de financeira, corrupção empresarial e outros.

2. Modelo Sistêmico de Prevenção de Delitos Econômicos
O modelo sistêmico de prevenção de delitos econômicos é uma 

abordagem que visa compreender o fenômeno do crime econômi-
co de forma mais ampla e integrada, analisando os diversos fatores 
que contribuem para sua ocorrência. Em vez de focar exclusivamen-
te nos indivíduos responsáveis pelos crimes, o modelo sistêmico 
considera também os fatores contextuais, organizacionais e estru-
turais que possibilitam ou incentivam a prática delituosa.

Esse modelo destaca a importância de uma cooperação mul-
tidisciplinar entre diferentes atores, como empresas, órgãos go-
vernamentais, instituições financeiras, organizações da sociedade 
civil e especialistas em diversas áreas, incluindo direito, economia, 
contabilidade e tecnologia. A análise sistêmica procura identificar 
vulnerabilidades, brechas e deficiências no ambiente empresarial e 
regulatório que facilitam a ocorrência de delitos econômicos.

3. A aplicação no processo penal
A instrumentalização administrativa e o modelo sistêmico não 

substituem o processo penal tradicional, mas complementam-no, 
criando uma estratégia mais abrangente e proativa de prevenção 
e combate aos delitos econômicos. Ao agir antes do crime ocorrer, 
essas abordagens podem evitar danos econômicos significativos, 
minimizar a vitimização de terceiros e poupar recursos públicos.

No processo penal, a instrumentalização administrativa pode 
fornecer informações, provas e subsídios relevantes para a inves-
tigação e ação penal. As autoridades administrativas podem cola-
borar com os órgãos de persecução penal, compartilhando dados e 
conhecimentos especializados que potencializem as investigações e 
aumentem a efetividade dos processos criminais.

Já o modelo sistêmico contribui para a formulação de políticas 
públicas e estratégias de prevenção mais eficazes. Ao identificar as 
principais falhas estruturais e regulatórias que possibilitam a ocor-
rência de delitos econômicos, é possível propor mudanças legislati-
vas, regulatórias e de boas práticas corporativas para prevenir tais 
crimes e responsabilizar as empresas e indivíduos que descumpri-
rem as normas.

LEI Nº 12.846/2013 - LEI ANTICORRUPÇÃO. SISTEMAS 
DE REGULAÇÃO E AUTORREGULAÇÃO.

LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013.

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pes-
soas jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, 
nacional ou estrangeira, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva ad-
ministrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades 
empresárias e às sociedades simples, personificadas ou não, in-
dependentemente da forma de organização ou modelo societário 
adotado, bem como a quaisquer fundações, associações de entida-
des ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial 
ou representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de 
direito, ainda que temporariamente.

Art. 2º As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetiva-
mente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos atos lesivos pre-
vistos nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo 
ou não.

Art. 3º A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a res-
ponsabilidade individual de seus dirigentes ou administradores ou 
de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do ato 
ilícito.

§ 1º A pessoa jurídica será responsabilizada independentemen-
te da responsabilização individual das pessoas naturais referidas 
no caput .

§ 2º Os dirigentes ou administradores somente serão responsa-
bilizados por atos ilícitos na medida da sua culpabilidade.

Art. 4º Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipó-
tese de alteração contratual, transformação, incorporação, fusão ou 
cisão societária.

§ 1º Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabilidade 
da sucessora será restrita à obrigação de pagamento de multa e re-
paração integral do dano causado, até o limite do patrimônio trans-
ferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas nesta 
Lei decorrentes de atos e fatos ocorridos antes da data da fusão ou 
incorporação, exceto no caso de simulação ou evidente intuito de 
fraude, devidamente comprovados.
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§ 2º As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no 
âmbito do respectivo contrato, as consorciadas serão solidariamen-
te responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringin-
do-se tal responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e 
reparação integral do dano causado.

CAPÍTULO II
DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

NACIONAL OU ESTRANGEIRA

Art. 5º Constituem atos lesivos à administração pública, nacio-
nal ou estrangeira, para os fins desta Lei, todos aqueles praticados 
pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1º 
, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, 
contra princípios da administração pública ou contra os compromis-
sos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos:

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vanta-
gem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacio-
nada;

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de 
qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos 
nesta Lei;

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física 
ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a 
identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV - no tocante a licitações e contratos:
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qual-

quer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento li-
citatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato 
de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, 

de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a 
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos 
contratos celebrados com a administração pública;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, 
entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive 
no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do 
sistema financeiro nacional.

§ 1º Considera-se administração pública estrangeira os órgãos 
e entidades estatais ou representações diplomáticas de país estran-
geiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pessoas 
jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público 
de país estrangeiro.

§ 2º Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração 
pública estrangeira as organizações públicas internacionais.

§ 3º Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta 
Lei, quem, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, exerça 
cargo, emprego ou função pública em órgãos, entidades estatais ou 
em representações diplomáticas de país estrangeiro, assim como 
em pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo po-
der público de país estrangeiro ou em organizações públicas inter-
nacionais.

CAPÍTULO III
DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 6º Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas ju-
rídicas consideradas responsáveis pelos atos lesivos previstos nesta 
Lei as seguintes sanções:

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte 
por cento) do faturamento bruto do último exercício anterior ao 
da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a 
qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for possível 
sua estimação; e

II - publicação extraordinária da decisão condenatória.
§ 1º As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada 

ou cumulativamente, de acordo com as peculiaridades do caso con-
creto e com a gravidade e natureza das infrações.

§ 2º A aplicação das sanções previstas neste artigo será prece-
dida da manifestação jurídica elaborada pela Advocacia Pública ou 
pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do ente público.

§ 3º A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, 
em qualquer hipótese, a obrigação da reparação integral do dano 
causado.

§ 4º Na hipótese do inciso I do caput , caso não seja possível 
utilizar o critério do valor do faturamento bruto da pessoa jurídica, 
a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 (ses-
senta milhões de reais).

§ 5º A publicação extraordinária da decisão condenatória ocor-
rerá na forma de extrato de sentença, a expensas da pessoa jurídi-
ca, em meios de comunicação de grande circulação na área da prá-
tica da infração e de atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em 
publicação de circulação nacional, bem como por meio de afixação 
de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, no próprio esta-
belecimento ou no local de exercício da atividade, de modo visível 
ao público, e no sítio eletrônico na rede mundial de computadores.

§ 6º (VETADO).
Art. 7º Serão levados em consideração na aplicação das san-

ções:
I - a gravidade da infração;
II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator;
III - a consumação ou não da infração;
IV - o grau de lesão ou perigo de lesão;
V - o efeito negativo produzido pela infração;
VI - a situação econômica do infrator;
VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das in-

frações;
VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de 

integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e 
a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da 
pessoa jurídica;

IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o 
órgão ou entidade pública lesados; e

X - (VETADO).
Parágrafo único. Os parâmetros de avaliação de mecanismos e 

procedimentos previstos no inciso VIII do caput serão estabelecidos 
em regulamento do Poder Executivo federal.




